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O
ser humano nunca viveu
tanto e com tanta quali-
dade como nas sociedades
ocidentais contemporâ-

neas. Sabemos que tal se deve ao pro-
gresso paralelo das condições sociais e
do conhecimento científico. Continua-
mos a morrer, naturalmente, mas so-
bretudo devido a doenças que podería-
mos classificar como relacionadas com
a senescência do organismo humano.
Entre estas são proeminentes as doen-
ças cardiovasculares e o cancro. Aqui-
lo que mais nos perturba hoje, so-
bretudo, é saber que podemos evitar al-
guns factores directamente relaciona-
dos com a mortalidade humana. No
momento em que usamos o verbo «evi-
tar» estamos a falar de comportamen-
tos, aquilo que, provavelmente, é mais
difícil de modificar.

A equipa que está à cabeça da WON-
CA mundial escolheu como áreas prio-
ritárias de intervenção para o triénio
que este ano se conclui a Sida e o taba-
co. Ambas as áreas foram recentemente
cobertas pelos dossiers da Revista. 

Uma terceira área na qual a modifi-
cação dos comportamentos pode ter
consequências dramáticas na redução
da mortalidade e da morbilidade é abor-
dada no dossier do presente número: a
segurança infantil. Um dos aspectos
importantes dessa segurança é referi-
do por Rui Sousa Santos, quando abor-
da os acidentes rodoviários. Estes cons-
tituem entre nós um autêntico massa-
cre, tendo a Associação dos Cidadãos
Auto-Mobilizados (ACA-M) como lema
«Pelo fim da guerra civil nas estradas

portuguesas»1. Esta mesma associação
é clara, ao definir o papel das institui-
ções ligadas à saúde no controlo deste
problema. Contudo a ACA-M concentra
as suas sugestões nos aspectos opera-
cionais do socorro à vítima, sem fazer
referência ao papel educacional e moti-
vador que os profissionais de saúde po-
dem e devem desenvolver neste âm-
bito2. Na verdade o médico de família
pode desempenhar um papel de relevo
nesta área, nomeadamente através da
identificação e incentivo à diminuição
de comportamentos de risco3,4 e da ava-
liação da capacidade física dos condu-
tores mais idosos5,6. Este último aspec-
to mereceu atenção recente das autori-
dades portuguesas, tendo sido sugeri-
do pelo Ministro da Saúde um reforço
do papel do médico de família na avalia-
ção das condições de condução dos
seus pacientes idosos7. Pelo conheci-
mento que temos dos nossos pacientes,
é compreensível que aumente a nossa
intervenção numa área tão sensível, cu-
jos riscos não são compatíveis com
qualquer complacência. Por outro lado,
o papel decisório do médico de família
na atribuição ou recusa da licença de
condução poderá entrar em conflito
com o seu tradicional papel de advoga-
do do paciente e perturbar a normal re-
lação médico-paciente, nomeadamente
através da ocultação, por este último,
de sintomas ou sinais por si sentidos
como potencialmente inibidores da ca-
pacidade de conduzir. Por esse motivo,
é da maior importância que o alarga-
mento das competências do médico de
família neste âmbito seja acompanhado
pela introdução e disseminação de ins-
trumentos de avaliação com critérios
muito claros e explícitos, de modo a

As pestes do nosso
tempo
ARMANDO BRITO DE SÁ*

*Director da Revista Portuguesa 
de Clínica Geral



EDITORIAL

168 Rev Port Clin Geral 2004;20:167-8

eliminar todo o carácter de subjectivi-
dade do acto e criar alguma separação
entre o papel convencional do médico
de família e a sua intervenção como
avaliador neste contexto.
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